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AGRAVO INTERNO. RECURSO DE INSTRUMENTO. 
NEGATIVA  DE  SEGUIMENTO  PROFERIDA  DE 
PLANO.  AUSÊNCIA  DE  PEÇAS  OBRIGATÓRIAS. 
INSTRUMENTALIZAÇÃO  DEFICIENTE.  NÃO 
JUNTADA  DA  PROCURAÇÃO  DE  ALGUNS  DOS 
AGRAVADOS.  IMPOSSIBILIDADE  DE 
CONHECIMENTO  DO  RECURSO  APENAS  EM 
RELAÇÃO  AOS  DEMAIS  RECORRIDOS. 
INADMISSIBILIDADE  DA  FIGURA  DO  AGRAVADO 
ESCOLHIDO.  OBSERVÂNCIA  DO  PRINCÍPIO  DA 
ISONOMIA.   PRECEDENTES  DO  SUPERIOR 
TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA.  INEXISTÊNCIA  DE 
CERTIDÃO ATESTANDO EVENTUAL CARÊNCIA DE 
INSTRUMENTO  PROCURATÓRIO  NOS  AUTOS  DA 
DEMANDA. JUNTADA POSTERIOR QUE NÃO PODE 
SER  AUTORIZADA.  PRECLUSÃO  CONSUMATIVA. 
NÃO  CONHECIMENTO  DA  IRRESIGNAÇÃO 
INSTRUMENTAL. MANUTENÇÃO DA DECISÃO ORA 
AGRAVADA.   DESPROVIMENTO  DA 
INSATISFAÇÃO REGIMENTAL.

-  A parte  agravante deverá comprovar  a juntada das 
peças  obrigatórias  no  momento  da  interposição  do 
recurso,  sendo  inadmissível,  via  de  regra,  a  sua 
colação posterior, por restar caracterizada a preclusão 
consumativa.

-  A  procuração outorgada ao advogado do agravado 
constitui peça essencial à formação do instrumento, e 



sua ausência, nos autos principais,  deve ser provada 
mediante certidão.
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-  A  ausência  de  juntada  da  procuração  outorgada  ao 
procurador  de  alguns  dos  agravados  torna  o  recurso 
manifestamente  inadmissível,  não  sendo  admitido  o  seu 
conhecimento em relação aos demais recorridos, porquanto, 
no  caso  concreto,  estaríamos  permitindo  a  agravante 
escolher com quem pretende querelar.

“AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  
AUSÊNCIA DE PEÇA OBRIGATÓRIA. PROCURAÇÃO DE UM 
DOS  AGRAVADOS.  ART.  525,  INCISO  I,  DO  CPC.  1.  A 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica no  
sentido de que a ausência, no momento da interposição, das  
peças obrigatórias de que trata o art. 525, inciso I, do CPC  
(dentre  as  quais  a  cópia  da  procuração  outorgada  ao  
advogado  de  todos  os  agravados,  incluída  a  cadeia  de  
substabelecimentos),  importa  em  não  conhecimento  do 
agravo de  instrumento. 2.  Agravo  regimental  a  que  se  nega 
provimento.” (STJ. AgRg-AREsp 560.112. Proc. 2014/0196662-4. 
Relª Minª Isabel Gallotti. J. em  02/10/2014). Grifei.

AGRAVO  REGIMENTAL  RECEBIDO  COMO  O  AGRAVO 
PREVISTO  NO  ART.  557,  §  1º,  DO  CPC.  PRINCÍPIO  DA  
FUNGIBILIDADE.  DECISÃO  TERMINATIVA  PROFERIDA  EM 
AGRAVO DE INSTRUMENTO.  AUSÊNCIA  DE PROCURAÇÃO 
DE ALGUNS DOS AGRAVADOS.  PEÇA OBRIGATÓRIA,  NOS 
TERMOS DO ART. 525, I, DO CPC. INDISPENSABILIDADE DA 
APRESENTAÇÃO  DAS PROCURAÇÕES  OUTORGADAS POR 
CADA  UM  DOS  AGRAVADOS.  INAPLICABILIDADE  DO  
PRINCÍPIO  DA  INSTRUMENTALIDADE  DAS  FORMAS.  
PRECEDENTES DO STJ. RECURSO NÃO PROVIDO. (TJ-PE -  
AGR:  2856060  PE  0023133-09.2012.8.17.0000,  Relator:  
Bartolomeu Bueno, Data de Julgamento: 10/01/2013, 3ª Câmara  
Cível, Data de Publicação: 11)

AGRAVO  EM  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  AUSÊNCIA  DE  
PROCURAÇÃO  DE  ALGUNS  DOS  AGRAVADOS.  PEÇA  
OBRIGATÓRIA.  ART.  525,  INCISO  I,  DO  CPC.  RECURSO 
CONHECIDO E IMPROVIDO ."O agravo de instrumento deve ser  
instruído  com  as  peças  obrigatórias  e  também  com  as  
necessárias ao exato conhecimento  das questões discutidas.  A 
falta de qualquer delas autoriza o relator a negar seguimento ao  
agravo ou à turma julgadora o não conhecimento dele. (IX ETAB,  
3ª conclusão;  maioria).  (Código de Processo Civil e  Legislação 
Processual  em Vigor,  31ª  ed.,  São Paulo:  Saraiva,  2000,  p.  5,  
nota 4 ao art. 525 do CPC)."Havendo pluralidade de agravados,  
é mister a presença da procuração do advogado de todos. A  
presença  das  peças  obrigatórias  constitui  pressuposto  de  
regularidade  formal  do  recurso.  Ademais,  a  instrução  do 
agravo  é  atribuição  exclusiva  do  agravante,  cabendo-lhe 
fornecer, nas peças facultativas, elementos suficientes para o  
julgamento. Recurso conhecido e improvido . (TJPA. Agravo 
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de  Instrumento  nº  20123000290-3.  Relator  Des.  JOSÉ  MARIA  
TEIXEIRA DO ROSÁRIO. Acórdão nº 104.590. Publicado no DJ  
de 23/02/12)"
- 
“A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica  
no sentido de que a ausência, no momento da interposição,  
das peças obrigatórias de que trata o art. 525, inciso I, do  
CPC (dentre as quais a cópia da procuração outorgada ao  
advogado  de  todos  os  agravantes,  incluída  a  cadeia  de  
substabelecimentos),  importa  em  não  conhecimento  do  
agravo de instrumento.” (STJ. AgRg no AREsp 584226 / SC. 
Relª Minª Maria  Gallotti. J. em 18/12/2014)

− “Cumpre  à  parte  recorrente,  na  esteira  da  previsão  
contida no art. 525 do Código de Processo Civil, instruir o  
agravo  de  instrumento  com  as  peças  obrigatórias,  as  
essenciais, as necessárias e as facultativas. Constituindo-se,  
a procuração outorgada por uma das partes agravadas ao  
seu  procurador  em  peça  obrigatória,  sua  ausência  nos  
autos,  quando da interposição do recurso (ou de certidão  
cartorária dando conta da inexistência de tal documento nos  
autos),  enseja a negativa ao seu seguimento,  por violar a  
norma  imperativa  do  inciso  I  do  art.  525,  do  Código  de  
Processo Civil.” (TJRS. AI nº 70059751784. Rel. Des. Pedro 
Celso Dal Pra. J. Em 13/05/2014).

− Quando o recurso for manifestamente inadmissível em 
virtude de não atender ao requisito da regularidade formal, 
poderá o relator rejeitar liminarmente a pretensão da parte 
recorrente, em consonância com os ditames do art. 525, inc. 
I, c/c o art. 557, todos do Código de Processo Civil.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:

ACORDA a Primeira Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça da 
Paraíba, a unanimidade, NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno aviado pela Seguradora Líder dos Consórcios 
do Seguro DPVAT S/A em desfavor da decisão solitária, prolatada às fls. 424/427 verso, 

que  negou  seguimento  ao  seu  Recurso  Instrumental,  ante  a  ausência  de  peças 

obrigatórias à formação do instrumento, in casu, a procuração de alguns dos agravados 

outorgando poderes aos seus causídicos. 
Desembargador José Ricardo Porto
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Nas razões recursais de fls. 431/443, alega a agravante que a jurisprudência 

atual  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  é  no  sentido  de  ser  admissível  o  agravo  de 

instrumento,  mesmo quando não  constatada a juntada da totalidade dos instrumentos 

procuratórios, isso porque a finalidade desse ato é permitir a ciência dos recorridos, o que 

ocorrerá  na presente  situação,  uma vez  que todos são representados pelos  mesmos 

patronos. 

Ademais,  argumenta  que  tal  entendimento  se  justifica  com  mais  ênfase 

quando de trata de um processo com diversos litisconsortes,  pedindo a aplicação do 

princípio da instrumentalidade das formas, considerando inexistir prejuízo para qualquer 

das partes. 

Alternativamente, aduz ser possível o conhecimento do recurso apenas com 

relação aos recorridos cujas procurações foram apresentadas, tendo em vista tratar-se de 

obrigação divisível pecuniária, por força do art. 48, da Lei Adjetiva Civil. 

Por fim, adentra no mérito da causa, aclamando não ser parte da relação 

processual,  mas,  mesmo assim,  houve  a determinação judicial  de  bloqueio  dos seus 

fundos de investimento, no valor superior a um milhão de reais, sem qualquer notificação, 

o que pode acarretar seríssimos prejuízos a operação do seguro DPVAT, inviabilizando o 

pagamento de inúmeras indenizações. 

Assevera o efeito multiplicador que a decisão interlocutória de primeiro grau 

poderá causar, considerando as diversas ações idênticas que se encontram tramitando, 

situação que também determina a mitigação do rigor no conhecimento do seu agravo.  

Ante o exposto, pede a reconsideração da monocrática refutada, ou caso 

assim não se entenda, pugna pela apresentação do recurso regimental em mesa, para a 

análise pelo Colegiado. 

Às fls. 448/456, declinei da competência, determinando a remessa dos autos 

ao TRF da 5ª Região, restando prejudicada a análise do recurso regimental. 

Desembargador José Ricardo Porto
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Após embargos declaratórios opostos pelas partes, bem como de recurso 

especial interposto por uma delas, o compêndio recursal, finalmente, aportou no âmbito 

do TRF, ocasião na qual, o Des. Federal Rogério Fialho Moreira, monocraticamente (fls. 

930/933), reconheceu a sua incompetência, determinando o retorno dos autos para esta 

Casa de Justiça, considerando que a Caixa Econômica Federal não tem interesse para 

figurar na lide. 

Às fls. 942/948, a Seguradora Líder atravessou petição, na qual requereu o 

julgamento da súplica regimental, bem como a concessão de efeito suspensivo ao agravo 

de instrumento, com a finalidade de que os valores bloqueados pelo decisum de primeiro 

grau de jurisdição sejam mantidos nos fundos de investimentos que compõem a reserva 

técnica do seguro DPVAT até o trânsito em julgado deste recurso.

Às fls. 949/950 verso, com respaldo no Poder Geral de Cautela, determinei 

ao Juízo da Primeira Vara da Comarca de Campina Grande que se abstenha de ordenar 

a liberação das quantias bloqueadas em favor dos exequentes.

Ante o exposto, passo à análise do recurso regimental. 

É o relatório.

VOTO

Inicialmente, acolho a decisão do TRF da 5ª Região, pela devolução dos 

autos  a  esta  justiça  estadual,  em  virtude  da  prevalência  da  coisa  julgada  sobre  a 

incompetência  absoluta,  conforme  entendimento  do  STJ1,  razão  pela  qual  passo  a 

enfrentar o agravo interno, na medida em que me declaro competente para tanto. 
1“CIVIL  E PROCESSUAL CIVIL.  AGRAVO REGIMENTAL NO CONFLITO DE COMPETÊNCIA.  COISA  
JULGADA.  SENTENÇA  DE  MÉRITO  COM  TRÂNSITO  EM  JULGADO  PROFERIDA  PELO  JUÍZO  
ESTADUAL. EXECUÇÃO. APLICAÇÃO DO ARTS. 475-P, II e 575, II, DO CPC.

1.  Presente  a  coisa  julgada,  esta  prevalece  sobre  a  declaração  de  incompetência,  ainda  que  
absoluta,  em observância  aos  princípios  da  coisa  julgada,  segurança  jurídica,  economia  e  celeridade  
processual.

2. Agravo regimental improvido.”
(AgRg no CC 84.977/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado 

em 11/11/2009, DJe 20/11/2009)'
Desembargador José Ricardo Porto
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Malgrado  a  irresignação  regimental  possua  o  chamado efeito  regressivo, 

permitindo ao Julgador reconsiderar o decisório combatido, mantenho a posição anterior  

pelos  seus  próprios  fundamentos,  que  foram  suficientes  para  dirimir  a  matéria  em 

disceptação, os quais passo a transcrever:

“A  matéria  aqui  tratada  dispensa  maiores  delongas,  porquanto  
retrata  recurso  manifestamente  prejudicado,  comportando  a  
análise meritória monocrática,  na forma permissiva do inc. I  do 
art. 525 c/c o caput do art. 557, ambos do Código de Processo  
Civil.

Vejamos, então, o que prescreve o “caput”, do art. 557, do CPC:

“Art.  557. O  relator  negará  seguimento  a  recurso 
manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em 
confronto  com  súmula  ou  com  jurisprudência  dominante  do 
respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal  
Superior.” (Art. 557, caput, do CPC) Grifo nosso.

Mesmo  assim  e  a  título  meramente  ilustrativo,  segue 
entendimento jurisprudencial:

“Esta disposição permite que o relator aprecie, inclusive, o mérito  
do  recurso,  desde  que  manifestamente  improcedente  (p.  ex.,  
recurso manifestado contra jurisprudência  pacífica,  embora não 
sumulada)”:  STJ-2ª  Turma,  Ag  142.320-DF,  rel.  Min.  Ari  
Pargendler, j. 12.6.97, negaram provimento, v.u., DJU 30.6.97, p.  
31.018, RT 738/432, RTJE 157/235.

Nesse  diapasão,  temos  que  é  permitido  ao  relator  obstar  
seguimento do recurso quando o mesmo tenha sido manejado em 
desacordo com as prescrições do art. 525, inc. I, da Lei Adjetiva  
Civil,  a exemplo do que ocorre com este agravo, que dispensa  
maiores comentários.

Pois bem. Analisando os documentos carreados pelo recorrente,  
constata-se  que  não  fora  colacionada  cópia  de  algumas 
procurações outorgadas pelos recorridos aos seus causídicos nos 
autos  da  Execução  Provisória  de  Sentença  de  nº  0019620-
20.2013.815.0011.  Ora,  percebe-se  a  ausência  no  presente  
caderno  processual  dos  instrumentos  procuratórios  de  Josefa 
Alexandre Alves, Cícera Ferreira de Medeiros e Josefa Maria de  
Lima, todas agravadas, conforme petição inicial de fls. 79/85. 

Portanto, o agravante não fez a juntada de peças obrigatórias no  
momento da interposição desta súplica, desobedecendo a regra 
imposta pelo art. 525, inc. I, do CPC, que assim preceitua:

“Art. 525. A petição de agravo de instrumento será instruída:
Desembargador José Ricardo Porto
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I  -  obrigatoriamente, com  cópias  da  decisão  agravada, da 
certidão da respectiva intimação e das procurações outorgadas 
aos advogados do agravante e do agravado;” (Art. 525, I, do 
CPC). Grifo nosso.

Ora, caberia à parte recorrente colacionar todas as procurações  
outorgadas  nos  autos  do  ação  principal  aos  advogados  do 
agravados,  ou,  caso  ausente,  providenciar  a  juntada  de 
certidão  do  cartório  que  atestasse  a  sua  inexistência,  
suprindo, assim, tal deficiência de instrumentalização.

Acerca do tema, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça  
é harmônica, no sentido de afirmar que a “procuração outorgada  
ao  advogado  do  agravado,  bem  como  a  cadeia  de  
substabelecimentos, constituem peças essenciais à formação do 
instrumento,  e  sua  ausência,  nos  autos  principais,  deve  ser  
provada  mediante  certidão”  (AgRg  no  Ag  1039563/RS  –  
2008/0084041-7,  Rel.  Min.  Ari  Pargendler,  Terceira  Turma,  
julgado em 02.09.2008).

Nessa mesma esteira, cito  diversos julgados da mesma Corte:

“AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  -  
AÇÃO  DE  COBRANÇA  -  DECISÃO  MONOCRÁTICA  DO 
PRESIDENTE DO STJ NEGANDO SEGUIMENTO AO RECLAMO 
-  PROCURADOR  SUBSCRITOR  DAS  CONTRARRAZÕES  DO  
RECURSO  ESPECIAL  SEM  PODERES  -  CADEIA  DE 
PROCURAÇÕES DA PARTE AGRAVADA INCOMPLETA - PEÇA 
OBRIGATÓRIA - ART. 544, § 1º, DO CPC. INSURGÊNCIA DA 
RÉ.
1. O STJ pacificou entendimento de que o momento oportuno de 
juntada das peças obrigatórias em agravo de instrumento é o do  
ato  de  sua  interposição,  não  sendo  admitido  o  traslado  
extemporâneo em razão da ocorrência da preclusão consumativa.
2.  "A  simples  alegação  de  traslado  de  cópia  integral  dos  
autos não é suficiente para justificar  a falta de documento  
sem  que  haja,  também,  certidão  do  Tribunal  a  quo 
confirmando a ausência do referido documento." (AgRg nos 
EAg 1412874/SC, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, CORTE 
ESPECIAL,  julgado em 16/09/2013,  DJe 26/09/2013) 3. Agravo 
regimental desprovido.”
(AgRg no Ag 1385569/SP, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA 
TURMA, julgado em 18/03/2014, DJe 26/03/2014)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO 
REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  EM  RECURSO  ESPECIAL.  
INEXISTÊNCIA  DE  OMISSÃO.  IMPOSSIBILIDADE  DE 
REDISCUSSÃO  DA  MATÉRIA  NA  VIA  ELEITA.  EMBARGOS 
RECEBIDOS  COMO  AGRAVO  REGIMENTAL.  VIOLAÇÃO  AO 
ART.  535  DO  CPC.  NÃO  CONFIGURAÇÃO.  NÃO 
CONHECIMENTO  DO  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  DIANTE 
DA  AUSÊNCIA  DE  PROCURAÇÃO.  IMPOSSIBILIDADE  DE  

Desembargador José Ricardo Porto
 8



Agravo Interno nº 2007351-11.2014.815.0000

ABERTURA DE PRAZO PARA REGULARIZAÇÃO. ALEGAÇÃO  
DE  AUSÊNCIA  DE  PROCURAÇÃO.  NECESSIDADE  DE 
JUNTADA  DE  CERTIDÃO  CARTORÁRIA. RECURSO  NÃO 
PROVIDO.
1.  Embargos de declaração  opostos com o fito  de rediscutir  a  
causa  já  devidamente  decidida.  Nítido  caráter  infringente.  
Recebimento  como  agravo  regimental  em  homenagem  ao 
princípio da fungibilidade recursal.
2.  Não há se falar  em violação ao art.  535 do CPC quando o 
acórdão recorrido resolve todas as questões pertinentes ao litígio,  
afigurando-se dispensável  que venha examinar  uma a uma as  
alegações e fundamentos expendidos pelas partes.
3. É necessária a cópia da procuração originária outorgada  
ao  procurador  do  agravado  para  aferir  a  legalidade  da 
transmissão  dos  poderes  no  momento  da  propositura  do  
agravo  de  instrumento  nas  instâncias  ordinárias,  não 
comportando,  no  caso,  a  abertura  de  prazo  para 
regularização.
4.  É  imprescindível  a  juntada  de  certidão  cartorária  que  
comprove a ausência de procuração, ainda que o agravante  
instrua  o  agravo de  instrumento  com a  cópia  integral  dos  
autos.
5. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental a  
que se nega provimento.
(EDcl  no  AREsp  285.512/SP,  Rel.  Ministro  LUIS  FELIPE  
SALOMÃO,  QUARTA  TURMA,  julgado  em  17/10/2013,  DJe 
24/10/2013)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. AUSÊNCIA DE PEÇAS OBRIGATÓRIAS. NÃO 
CONHECIMENTO.
1. O translado da procuração do agravado é peça essencial  
para o conhecimento do agravo, nos termos da atual redação 
do art. 525 do Código de Processo Civil.
2. A ausência da procuração pode ser suprida por meio de  
certidão que comprove sua inexistência, o que não ocorreu  
na hipótese.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg  no  Ag  1230872/AL,  Rel.  Ministro  ROGERIO  SCHIETTI  
CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 08/10/2013, DJe 28/10/2013)

“AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  
AUSÊNCIA DE CÓPIA DA PROCURAÇÃO DO ADVOGADO DA 
PARTE  AGRAVADA.  PEÇA  OBRIGATÓRIA.  ALEGAÇÃO  DE 
FALTA DE PEÇA NOS AUTOS ORIGINAIS. NECESSIDADE DE 
CERTIDÃO DO JUÍZO DE ORIGEM.
1. É dever do agravante instruir – e conferir – a petição de agravo  
de  instrumento  com  as  peças  obrigatórias  e  essenciais  ao  
deslinde  da  controvérsia.  A  falta  ou  incompletude  de  qualquer  
dessas peças acarreta o não conhecimento do recurso.
2.  Este  C.  Superior  Tribunal  de  Justiça  já  firmou 
entendimento no sentido de que, no que concerne à correta  

Desembargador José Ricardo Porto
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instrução do Agravo de Instrumento,  é imprescindível que o 
agravante  apresente  cópia  da  procuração  que  confere  
poderes ao advogado da parte agravada.
3.  Outrossim,  é  assente  o  posicionamento  desta  C.  Corte  no  
sentido  de  que  a  circunstância  de  a  peça  obrigatória  não  
constar dos autos originais deve ser atestada por meio de  
certidão emitida por órgão competente, não bastando, para a 
comprovação  de  tal  fato,  a  alegação  de  juntada  de  cópia  
integral dos autos.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.” (STJ. AgRg no 
Ag 1207244 / SP. Rel. Min. Raul Araújo. J. em 25/05/2010). Grifo 
nosso.

“PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. CÓPIA DO 
INSTRUMENTO  PROCURATÓRIO  OU  CERTIDÃO  DE 
INEXISTÊNCIA.  PEÇA  OBRIGATÓRIA.  AUSÊNCIA  DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ.
1. Não viola o art. 525 do CPC o acórdão que não conhece do  
Agravo  de  Instrumento  por  falta  de  juntada  de  cópia  da  
procuração outorgada ao advogado ou de certidão que ateste  
sua ausência.
2.  É  inadmissível  Recurso  Especial  quanto  a  questão  não  
apreciada pelo  Tribunal  de origem,  a despeito  da oposição  de 
Embargos Declaratórios. Incidência da Súmula 211/STJ.
3. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não  
provido.” (STJ. REsp 1181324 / SP. Rel. Min. Herman Benjamim.  
J. em 06.04.2010). Grifo nosso.

Nesse  contexto,  é  preciso  ressaltar  a  impossibilidade,  via  de  
regra, da juntada posterior da peça acima mencionada, em virtude 
da incidência do instituto da preclusão consumativa. A respeito da  
matéria, a doutrina presta as seguintes lições:

“4. Falta de peças obrigatórias. Se do instrumento faltar peça 
essencial, o tribunal não mais poderá converter o julgamento em 
diligência para completá-lo. Na hipótese de não se poder extrair  
perfeita  compreensão  do  caso  concreto,  pela  falha  na 
documentação constante do instrumento, o tribunal deverá decidir  
em  desfavor  do  agravante.  As  peças  obrigatórias  devem  ser  
juntadas com a petição e as razões (minuta) do recurso, ou seja,  
no  momento  da  interposição  do  recurso,  inclusive  se  a  
interposição ocorrer  por  meio  de fax  ou da internet.  A  juntada  
posterior, ainda que dentro do prazo de interposição (dez dias),  
não é admissível por haver-se operado a preclusão consumativa.  
V., abaixo, coment. 6 CPC 525. V. STF 288.” (Nelson Nery Junior  
e  Rosa  Maria  de  Andrade  Nery.  Código  de  Processo  Civil  
Comentado e legislação extravagante.  9ª edição,  2006.  Editora  
Revista dos Tribunais. Pág.: 767)

No mesmo diapasão, colaciono arestos do STJ:
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“PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. DECISÃO  
AGRAVADA.  FUNDAMENTO  INATACADO.  SÚMULA  182/STJ.  
AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  INTERPOSTO  COM  BASE  NO 
ARTIGO 525  DO CPC.  AUSÊNCIA  DE PEÇA OBRIGATÓRIA.  
NÃO  CONHECIMENTO.  JUNTADA  POSTERIOR.  
INVIABILIDADE.
(...)
3. A  regra  inserta  no  art.  525,  I,  do  CPC,  estabelece  que  
incumbe ao agravante o dever de instruir o agravo, com as  
peças  que enumera.  Eventual  ausência  da  peça  nos autos 
principais deve ser comprovada mediante certidão e no ato  
da interposição do agravo, sob pena de não-conhecimento do 
recurso,  sendo  vedada  a  juntada  posterior. Precedentes:  
(REsp  1181324/SP,  Rel.  Ministro  Herman  Benjamin,  Segunda 
Turma, julgado em 06/04/2010,  DJe 20/04/2010);  (AgRg no Ag  
679.492/PR,  Rel.  Ministro   Humberto  Martins,  Segunda  Turma,  
julgado em 07/11/2006, DJ 24/11/2006); (REsp 461.794/SC, Rel.  
Ministro  João Otávio de Noronha, Segunda Turma, julgado em 
18/05/2006,  DJ  01/08/2006);  (REsp  967.879/SP,  Rel.  Ministra  
Eliana Calmon, Segunda
Turma, julgado em 13/11/2007, DJ 27/11/2007).
(...)
6. Agravo regimental não provido.”  (STJ. AgRg no Ag 1245732 /  
MG. Rel. Min. Castro Meira. J. em 04/11/2010). Grifo nosso.

“PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL.  FORMAÇÃO 
DO  INSTRUMENTO,  AUSÊNCIA  DE  TRASLADO  DE  PEÇAS  
ESSENCIAIS. ART. 544, § 1º, DO CPC. DILIGÊNCIA. JUNTADA 
POSTERIOR.  IMPOSSIBILIDADE.  PRECLUSÃO 
CONSUMATIVA. 1. A ausência das peças exigidas pelo art. 544,  
§ 1º, do CPC impede o conhecimento do agravo. 2. É pacífica a 
jurisprudência  do  STJ  no  sentido  de  que  o  momento 
oportuno  de  juntada  das  peças  essenciais  à  formação  do  
instrumento  é  o  do  ato  de  sua  interposição,  não  sendo  
admitido o traslado extemporâneo, em razão da ocorrência da 
preclusão consumativa. 3. Impossível a conversão em diligência  
para que a deficiência na formação do recurso possa ser sanada.  
4. Agravo regimental desprovido” (STJ. AgRg no Ag 1002891/MG.  
Rel.  Min.   João  Otávio  de  Noronha.  J.  em  18.03.2008).  Grifo  
nosso.
 
Frise-se,  ainda,  que  o  fato  de  existirem  vinte  e  sete  (27)  
agravados, a ausência de juntada da procuração de alguns  
deles,  não autoriza o conhecimento do recurso apenas em 
relação aos outros.

Nesse  sentido,  colaciono  julgados  do  Superior  Tribunal  de 
Justiça, vazados nos seguintes termos:

“AGRAVO DE INSTRUMENTO. ART. 525 DO CPC.  AUSÊNCIA  
DE  PEÇAS  OBRIGATÓRIAS.  PROCURAÇÃO  OUTORGADA  
PELOS  AGRAVADOS.  RECURSO  ESPECIAL.  DISSÍDIO  NÃO 

Desembargador José Ricardo Porto
 11



Agravo Interno nº 2007351-11.2014.815.0000

CONFIGURADO.  AUSÊNCIA  DE SIMILITUDE FÁTICA ENTRE  
OS CASOS CONFRONTADOS.
(...)
2.-  Acresce  que,  a  despeito  do  precedente  colacionado,  o  
entendimento assentado pelo Acórdão recorrido encontra-se 
em  sintonia  com  julgados  das  Turmas  de  Direito  Privado 
deste  Tribunal,  no  sentido  de  que,  havendo  mais  de  uma  
parte agravada, a falta da cópia das procurações outorgadas  
por  todas  elas,  ou  certidão  afirmando  sua  inexistência,  
impede o conhecimento integral do recurso.
3.- Agravo Regimental improvido.” (STJ. AgRg no Ag 1379724 /  
SC. Rel. Min. Sidnei Beneti. J. em 28/06/2011). Grifo nosso.

“AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  
AUSÊNCIA  DE  PROCURAÇÃO  ORIGINÁRIA  DE  UM  DOS 
AGRAVADOS.  ÔNUS  DO  AGRAVANTE  DESCUMPRIDO.  
Necessidade  de  apresentação  de  procuração  de  todos  os 
agravados. O juízo de admissibilidade é bifásico. Impossibilidade  
de  regularização  posterior.  Preclusão  consumativa.  Recurso  
inadmissível a ensejar a aplicação da multa prevista no art. 557, §  
2º,  do  CPC.  Agravo  regimental  improvido.”  (STJ.  AgRg-Ag  nº  
1.322.950.  Rel.  Min.  Luis  Felipe  Salomão.  J.  em  26/10/2010).  
Grifo nosso.

“AGRAVO  REGIMENTAL.  RECURSO  ESPECIAL.  TRASLADO 
OBRIGATÓRIO DO AGRAVO DE INSTRUMENTO. ART. 525 DO 
CPC. FALTA DE PROCURAÇÃO OUTORGADA POR CADA UM  
DOS AGRAVADOS AOS SEUS RESPECTIVOS CAUSÍDICOS.  
NECESSIDADE  DE  FORMAÇÃO  COMPLETA  DO 
INSTRUMENTO.  ATO  DE  INTERPOSIÇÃO  DO  RECURSO.  
PRECLUSÃO  CONSUMATIVA.  PRECEDENTES  DO  STJ.  
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1.  A regra inserta  no art.  525,  I,  do  Código  de Processo Civil  
estabelece  que  incumbe  ao  agravante  o  dever  de  instruir  o 
agravo, obrigatoriamente, com as peças que enumera.
2.  O  princípio  da  instrumentalidade  das  formas  não  é  
aplicável em casos como a ausência de procuração de uma 
das partes.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.” (STJ. AgRg no  
REsp  902098  /  CE.  Rel.  Min.  Celso  Limongi,  Desembargador  
Convocado do TJ/SP. J. em 09/06/2009). Grifo nosso.

“AGRAVO  INTERNO.  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  PEÇAS 
OBRIGATÓRIAS.  PROCURAÇÃO.  AGRAVADOS.  
INEXISTÊNCIA. COMPROVAÇÃO NO ATO DE INTERPOSIÇÃO  
DO RECURSO. NECESSIDADE.
I  -  O agravo de  instrumento  deve ser  instruído com as peças  
arroladas no artigo 544, § 1º,  do Código de Processo Civil.  Se  
alguma  delas  não  constar  dos  autos  originais  no  momento  da 
interposição,  deve haver  comprovação por  meio  de documento  
revestido de fé pública.
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II - A assertiva existente da sentença, no sentido de não constar  
dos autos a procuração outorgada a um dos agravados, não é  
suficiente para a comprovação, pois é limitada ao período anterior  
à  sua prolação,  haja  vista  que  ele,  após  esse ato  processual,  
pode ter ingressado no processo,  conforme lhe faculta o artigo  
322 do Código de Processo Civil.
III - Havendo mais de uma parte agravada, a falta da cópia das 
procurações  outorgadas  por  todas  elas,  ou  certidão  
afirmando sua inexistência,  impede o conhecimento integral  
do recurso.
IV  -  A  parte,  ao  interpor  recurso,  pratica  ato  processual  e  
consuma  seu  direito  de  recorrer,  não  podendo,  portanto,  a  
posteriori, complementar o instrumento. Agravo improvido.” (STJ.  
AgRg  no  Ag  737904  /  SC.  Rel.  Min.  Castro  Filho.  J.  em 
21/06/2007). Grifo nosso.

“PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DECLARATÓRIOS  EM 
AGRAVO  REGIMENTAL.  "OMISSÃO  NÃO  CONFIGURADA.  
AUSÊNCIA  DE  PROCURAÇÃO  OUTORGADA  POR  UM  DOS 
AGRAVADOS. CONHECIMENTO DO RECURSO EM RELAÇÃO  
AO OUTRO  AGRAVADO. IMPOSSIBILIDADE. REJEIÇÃO.
I.  Quando ausente a cópia da procuração outorgada por um 
dos agravados, impõe-se o não-conhecimento do recurso por  
vício na instrução.
II.  É  impossível  o  conhecimento  do  recurso  apenas  em 
relação a uma das partes agravadas, tendo em vista que o  
termo  "procuração  do  agravado",  refere-se  a  todos  os  
agravados  que  participam  do  processo.  A  regularidade  da 
representação de alguns não cumpre o disposto no artigo 544, §  
1º, do CPC.
III.  Embargos rejeitados.”  (STJ.  EDcl  no AgRg no Ag 890452 /  
MG. Rel.  Min. Aldir  Passarinho Júnior. J. em 18/12/2007). Grifo  
nosso.

Por  último,  destaque-se  que  o  fato  dos  agravados  terem o 
mesmo advogado, não desautoriza a juntada do instrumento  
procuratório de um deles,  senão vejamos o que preconiza  a  
seguinte jurisprudência do STJ:

“EMBARGOS  À  EXECUÇÃO.  AUSÊNCIA  DE  PEÇA 
OBRIGATÓRIA  À  FORMAÇÃO  DO  AGRAVO  DE 
INSTRUMENTO. ART. 544, § 1º, DO CPC. I - Cabe ao agravante  
fiscalizar a formação do instrumento, instruindo o recurso com as  
cópias  das  peças  obrigatórias  e  daquelas  porventura 
indispensáveis ao seu julgamento. II -  O instrumento encontra-
se incompleto, uma vez que a cópia da procuração de um dos 
agravados não foi  acostada aos  autos.  III  -  A alegação de 
desnecessidade da referida peça por ser o mesmo advogado  
do outro agravado e de se tratar  de litisconsorte facultativo  é 
insuficiente  para  justificar  a  falta  de  peça  considerada  
essencial. lV - Agravo regimental improvido.” (STJ. AgRg-Ag nº  
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873.537  Rel.  Min.  Francisco  Cândido  de  Melo  Falcão  Neto.  J.  
em.14/08/2007). Grifo nosso.

Diante do exposto,  por não se encontrar devidamente instruído  
nos  moldes  do  art.  525,  inc.  I,  do  Código  de  Processo  Civil,  
considero prejudicada a análise de mérito do presente recurso,  
negando-lhe seguimento, com base no que está prescrito no art.  
557, do mesmo Diploma Legal.” (fls. 424 verso/427 verso).

Portanto,  a agravante  deixou de colacionar  instrumentos procuratórios de 

alguns dos agravados (Josefa Alexandre Alves, Cícera Ferreira de Medeiros e Josefa 

Maria de Lima), abalroando o inciso I, do art. 525, do Código de Processo Civil.

Destaco  que  a  regra  insculpida  no  dispositivo  processual  acima  em 

referência  vem  sendo  levada  com  rigor  pelo  Superior  Tribunal  de  Justiça,  Corte 

responsável pela guarda das normas infraconstitucionais, conforme farta jurisprudência 

colacionada no decisum monocrático.

Vejamos recentes precedentes emanados do STJ:

“AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  
AUSÊNCIA DE PEÇA OBRIGATÓRIA. PROCURAÇÃO DE UM 
DOS  AGRAVADOS.  ART.  525,  INCISO  I,  DO  CPC.  1.  A 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica no  
sentido de que a ausência, no momento da interposição, das  
peças obrigatórias de que trata o art. 525, inciso I, do CPC  
(dentre  as  quais  a  cópia  da  procuração  outorgada  ao  
advogado  de  todos  os  agravados,  incluída  a  cadeia  de  
substabelecimentos),  importa  em  não  conhecimento  do 
agravo de  instrumento. 2.  Agravo  regimental  a  que  se  nega 
provimento.” (STJ. AgRg-AREsp 560.112. Proc. 2014/0196662-4. 
Relª Minª Isabel Gallotti. J. em  02/10/2014). Grifei.

- “A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica no  
sentido  de  que  a  ausência,  no  momento  da  interposição,  das  
peças obrigatórias de que trata o art. 525, inciso I, do CPC (dentre  
as quais a cópia da procuração outorgada ao advogado de todos 
os agravantes, incluída a cadeia de substabelecimentos), importa  
em não conhecimento do agravo de instrumento.” (STJ. AgRg no 
AREsp  584226  /  SC.  Relª  Minª  Maria  Isabel  Gallotti.  J.  em 
18/12/2014)
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Quanto  aos  arestos  citados  no  agravo  interno,  no  sentido  de  mitigar  a 

ausência de procuração na irresignação instrumental, verifico que todos possuem uma 
peculiaridade,  qual  seja,  as  partes  agravadas,  naqueles  julgados,  apresentaram 
contrarrazões  recursais  quando  intimadas,  situação  distinta  destes  autos, 
porquanto a deficiência na instrumentalização foi reconhecida de plano por este 
relator.

Destaco,  por  relevante,  que em sede de agravo  de instrumento,  recurso 

dotado  de  rigor  e  formalismo,  conforme já  proclamado,  o  Julgador  não  pode  efetuar 

suposições, tampouco abrir diligências quanto aos documentos do art. 525, I, do CPC, de 

modo que é dever da parte recorrente zelar pela sua correta instrumentalização.

Ademais,  tendo  em  vista  todos  os  argumentos  declinados  na  decisão 

monocrática  e  na  presente  deliberação  colegiada,  vislumbra-se  a  impossibilidade  de 

aplicação do princípio da instrumentalidade das formas. 

Não é demasia, pinçar arestos da jurisprudência pátria sobre o tema:

AGRAVO  REGIMENTAL  RECEBIDO  COMO  O  AGRAVO 
PREVISTO  NO  ART.  557,  §  1º,  DO  CPC.  PRINCÍPIO  DA  
FUNGIBILIDADE.  DECISÃO  TERMINATIVA  PROFERIDA  EM 
AGRAVO DE INSTRUMENTO.  AUSÊNCIA  DE PROCURAÇÃO 
DE ALGUNS DOS AGRAVADOS.  PEÇA OBRIGATÓRIA,  NOS 
TERMOS DO ART. 525, I, DO CPC. INDISPENSABILIDADE DA 
APRESENTAÇÃO  DAS PROCURAÇÕES  OUTORGADAS POR 
CADA  UM  DOS  AGRAVADOS.  INAPLICABILIDADE  DO  
PRINCÍPIO  DA  INSTRUMENTALIDADE  DAS  FORMAS.  
PRECEDENTES DO STJ. RECURSO NÃO PROVIDO. (TJ-PE -  
AGR:  2856060  PE  0023133-09.2012.8.17.0000,  Relator:  
Bartolomeu Bueno, Data de Julgamento: 10/01/2013, 3ª Câmara  
Cível, Data de Publicação: 11)

AGRAVO  EM  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  AUSÊNCIA  DE  
PROCURAÇÃO  DE  ALGUNS  DOS  AGRAVADOS.  PEÇA  
OBRIGATÓRIA.  ART.  525,  INCISO  I,  DO  CPC.  RECURSO 
CONHECIDO E IMPROVIDO ."O agravo de instrumento deve ser  
instruído  com  as  peças  obrigatórias  e  também  com  as  
necessárias ao exato conhecimento  das questões discutidas.  A 
falta de qualquer delas autoriza o relator a negar seguimento ao  
agravo ou à turma julgadora o não conhecimento dele. (IX ETAB,  
3ª conclusão;  maioria).  (Código de Processo Civil e  Legislação 
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Processual  em Vigor,  31ª  ed.,  São Paulo:  Saraiva,  2000,  p.  5,  
nota 4 ao art. 525 do CPC)."Havendo pluralidade de agravados,  
é mister a presença da procuração do advogado de todos. A  
presença  das  peças  obrigatórias  constitui  pressuposto  de  
regularidade  formal  do  recurso.  Ademais,  a  instrução  do 
agravo  é  atribuição  exclusiva  do  agravante,  cabendo-lhe 
fornecer, nas peças facultativas, elementos suficientes para o  
julgamento. Recurso conhecido e improvido . (TJPA. Agravo 
de  Instrumento  nº  20123000290-3.  Relator  Des.  JOSÉ  MARIA  
TEIXEIRA DO ROSÁRIO. Acórdão nº 104.590. Publicado no DJ  
de 23/02/12)"

“AGRAVO  REGIMENTAL  EM  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  
AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO.  FALTA  DA  PROCURAÇÃO 
OUTORGADA  A  ADVOGADO  POR  UM  DOS  AGRAVADOS.  
DOCUMENTO  OBRIGATÓRIO. PRINCÍPIO  DA 
INSTRUMENTALIDADE  DAS  FORMAS.  AUSÊNCIA  DE  FATO  
OU ARGUMENTO NOVO CONVINCENTE. 1. Deve ser negado 
seguimento ao agravo de instrumento, com base no artigo 557,  
caput, do CPC, por ser manifestamente inadmissível, em virtude 
da falta de peça obrigatória, quando, no momento da interposição  
do recurso, o agravante não apresenta procuração outorgada a 
advogado  por  um  dos  agravados.  2.  O  princípio  da 
instrumentalidade  das  formas  não  é  aplicável  no  caso  de  
ausência da procuração de um dos agravados, tendo em vista  
não  ser  cabível  por  outro  meio  comprovar  a  regular  
representação  processual  da  parte. 3.  O  agravo  regimental  
deve ser improvido quando o agravante não apresentar fato ou  
argumento novo convincente que justifique sua reforma. Recurso  
improvido.” (TJGO.  AI nº 0012063-12.2015.8.09.0000. Rel.  Des.  
Carlos Escher. DJGO 23/02/2015. Pág. 114). Grifei.

“AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR 
DANO MATERIAL. Não observância da exigência prevista no art.  
525,  I,  do  código  de  processo  civil.  Ausência  de  cópia  da 
procuração outorgada aos advogados de um dos agravados.  
Recurso não conhecido. Compete à parte agravante, no ato da  
interposição do recurso, instruir o agravo de instrumento com os  
documentos obrigatórios elencados no código de processo civil,  
sob pena de sua inadmissibilidade. 2. O relator tem o dever de  
analisar toda a matéria relacionada ao juízo de admissibilidade do  
recurso, pois de ordem pública. (TJSC, agravo de instrumento n.  
2014.033910-0,  de ibirama,  Rel.  Des.  Jânio machado,  j.  31-07-
2014).” (TJSC. AI nº 2014.027280-0. Rel. Des. Sérgio Izidoro Heil. 
J. em 04/09/2014). Grifei. 

“AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  PROMESSA  DE  COMPRA  E 
VENDA.  AÇÃO  INDENIZATÓRIA.  CUMPRIMENTO  DE 
SENTENÇA.  PROCESSUAL  CIVIL.  AUSÊNCIA  DE  PEÇA 
OBRIGATÓRIA. PROCURAÇÃO OUTORGADA POR UMA DAS 
PARTES AGRAVADAS AO SEU ADVOGADO CADASTRADO NO 
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PROCESSO OU CERTIDÃO ATESTANDO SUA INEXISTÊNCIA 
NOS AUTOS. 
Cumpre à parte recorrente, na esteira da previsão contida no  
art.  525 do Código de Processo Civil,  instruir  o agravo de  
instrumento  com  as  peças  obrigatórias,  as  essenciais,  as  
necessárias e as facultativas. Constituindo-se, a procuração  
outorgada por uma das partes agravadas ao seu procurador  
em  peça  obrigatória,  sua  ausência  nos  autos,  quando  da 
interposição  do  recurso  (ou  de  certidão  cartorária  dando 
conta da inexistência de tal documento nos autos), enseja a  
negativa ao seu seguimento, por violar a norma imperativa do  
inciso I do art. 525, do Código de Processo Civil. Precedentes 
jurisprudenciais.”  (TJRS.  AI  nº   70059751784.  Rel.  Des.  Pedro 
Celso Dal Pra. J. em 13/05/2014). Grifei. 

“AGRAVO INTERNO. Decisão monocrática agravada que negou 
seguimento  ao  agravo  de  instrumento  por  ser  manifestamente  
inadmissível.  Ausência de procuração outorgada por um dos 
agravados. Procuração desatualizada. Decisão mantida. Agravo 
interno conhecido e não provido.” (TJPR.  Agr nº 1069761-3/01. 
Rel.  Juiz Conv. Gil Francisco de Paula Xavier  F Guerra.  DJPR 
08/08/2013. Pág. 441). Grifei. 

Iniludivelmente,  na  hipótese  vertente,  defeso  abraçar  o  princípio 

supramencionado, nem proclamar a presença do formalismo exacerbado objetivando o 

conhecimento  do  recurso  instrumental  tão  somente  em relação  aos  agravados  cujas 

procurações foram devidamente colacionadas pela agravante, pois estaríamos de forma 

absolutamente teratológica admitindo no âmbito do direito brasileiro a figura do agravado 

escolhido para litigar.

Em sendo assim, numa relação processual os agravados são considerados 

litisconsortes passivos, uma vez que a decisão proferida no âmbito da irresignação por 

instrumento abrange a todos, indistintamente.

Vamos admitir, por respeito ao bom debate,  a seguinte hipótese: quando 

da  formalização  do  agravo  por  instrumento  os  agravantes  deixam  de  anexar  peças 

obrigatórias  no  tocante  a  três  recorridos  da  relação  litisconsorcial  formada  por  doze 

partícipes. O recurso pode ser conhecido e provido, tão somente, em desfavor dos nove 

cuja  documentação  encontra-se  em harmonia  com o  que  prescreve  artigo  525,  I  do 

Código de Processo Civil?
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Certamente  que  não,  pois  caso  provido  o  recurso  para  considerar 

insubsistente  a  decisão  impugnada,  os  três  cuja  documentação  inviabilizou  o 

conhecimento do agravo serão agraciados, pois a deliberação contestada em relação a 

eles (três) continuará hígida!

Caso imponderável lograsse êxito, estaríamos dando vida a uma nova figura 

no direito pátrio: o agravado escolhido!

Adentrando  no  mundo  mágico  das  hipóteses  e  suposições  aceitáveis, 

possível o enfrentamento da seguinte situação: o agravante propositalmente descumpria 

a regra do artigo 525, I  do CPC com a finalidade de favorecer alguns dos agravados, 

manobra envolvendo negociação previa abraçando interesses escusos e inconfessáveis. 

No Brasil pode ocorrer tudo, inclusive nada!

Isto posto, intolerável  no ordenamento jurídico brasileiro o nascimento da 

figura do agravado escolhido, pois atentaria também, contra o príncipio da isonomia.

“PROCESSUAL  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO.  AGRAVO 
REGIMENTAL  EM  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  
AGRAVO DE INSTRUMENTO. ART. 525, I, DO CPC. AUSÊNCIA 
DE PEÇA OBRIGATÓRIA. PROCURAÇÃO OUTORGADA AOS 
ADVOGADOS  DOS  AGRAVADOS. DEFICIÊNCIA  DE 
FORMAÇÃO.  ALEGAÇÃO  DE  QUE  O  CUMPRIMENTO  DE 
SENTENÇA  FOI  AJUIZADO  SOMENTE  POR  UM  DOS 
AUTORES  DA  DEMANDA  PRINCIPAL.  IMPROCEDÊNCIA.  
ACÓRDÃO  RECORRIDO  QUE  RECONHECE  A  EXISTÊNCIA  
DE  TRÊS  AGRAVADOS,  ANTE  A  INSURGÊNCIA,  NA 
IMPUGNAÇÃO AO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA, CONTRA 
TODOS OS AUTORES.  AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
I.  A juntada das peças obrigatórias previstas no art.  525,  I,  do  
CPC,  é  indispensável  para  o  conhecimento  do  Agravo  de  
Instrumento, competindo à parte zelar  pela correta formação do  
instrumento,  não  sendo  possível  a  juntada  posterior  de  peça 
obrigatória,  não apresentada no ato da interposição do Agravo,  
por força da preclusão consumativa.
II. Não procede, no caso, a alegação de que existe apenas um 
agravado,  nos autos da execução de sentença, porquanto, nas 
razões  do  Agravo  de  Instrumento,  a  agravante  cita,  como  
agravados,  Mateus  Cândido  do  Rosário  Bonez  e  outros,  e  a  
fundamentação do recurso insurge-se, expressamente, contra a 
renúncia de cada um dos litigantes ao excedente a 60 (sessenta)  
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salários-mínimos,  bem como contra o respectivo fracionamento  
do crédito solidário em Requisições de Pequeno Valor individuais.
III.  Agravo  Regimental  não  provido.”  (STJ.  AgRg  no  AREsp 
145711 / SC. Relª. Minª. Assusete Magalhães. J. em 07/08/2014).  
Grifei.

Por último, permito-me citar  decisum singular do Exmo. Des. Leandro dos 

Santos,  integrante deste Órgão Fracionário,  cujas conclusões foram idênticas a deste 

relator:

“AGRAVO DE INSTRUMENTO - AUSÊNCIA, DE PROCURAÇÃO 
DE  UM  DOS  AGRAVADOS —  PEÇA  OBRIGATÓRIA  — 
DESOBEDIÊNCIA  À  REGRA  DO  ART.  525,  I,  DO  CPC  -  
DESPROVIMENTO. 
A procuração outorgada pela parte agravada ao seu procurador é 
peça  obrigatória  quando  da  interposição  do  agravo  de 
instrumento, constituindo a sua ausência nos autos ou de certidão  
cartorária dando conta da inexistência de tal documento, violação  
à norma imperativa do art. 525, I, do Código de Processo Civil.” 
(TJPB. AI nº 200.2010.021455-6/001. J. em 25/01/2013). Grifei.

Desta  forma,  por  tudo  que  foi  exposto, desprovejo  o  presente  agravo 
interno,  de  forma  que  a  decisório  solitário  ora  atacado,  permaneça  incólume.  Ato 

contínuo, torno sem efeito a decisão de fls. 949/950 verso, em razão do julgamento do 

recurso  em  tela  que  manteve  a  deliberação  que  negou  seguimento  de  plano  a 

irresignação instrumental, sem adentrar no mérito da postulação.

É como voto.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Sr. Desembargador José Ricardo Porto. 
Participaram do julgamento, além deste relator, o Exmo. Dr. Marcos Coelho Salles (Juiz 
convocado em substituição ao Exmº. Des. Leandro dos Santos) e a Desª. Maria de Fátima 
Moraes Bezerra Cavalcanti.

Presente  à  sessão  a  Drª.  Janete  Maria  Ismael  da  Costa  Macedo, 
Procuradora de Justiça.

Desembargador José Ricardo Porto
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Sala de Sessões da Primeira Câmara Especializada Cível “Desembargador 
Mário  Moacyr  Porto”  do  Egrégio  Tribunal  de  Justiça do Estado da Paraíba,  em João 
Pessoa, 18 de junho de 2015.

  Des. José Ricardo Porto 
   RELATOR  
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